
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.174.005 - RS (2009/0248422-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência atual desta Corte, o Ministério Público tem 
legitimidade ativa para propor ação judicial que vise a defesa de direitos 
individuais homogêneos tendo em vista o relevante interesse social na causa.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.174.005 - RS (2009/0248422-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS desafiando decisão resumida nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. RECURSO ESPECIAL DO 
INSS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. EXECUÇÃO DO JULGADO. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE SUBSIDIÁRIA. RECURSO 
ESPECIAL DO PARQUET FEDERAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

Afirma o agravante que o provimento agravado contraria a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça e colaciona julgados favoráveis a sua tese. Enfatiza que o 

Ministério Público não tem legitimidade ad causam para defesa de direitos individuais 

patrimoniais disponíveis, tal como o relativo a benefício previdenciário. Aduz, aliás, a 

ilegitimidade ad causam do Parquet para defesa de qualquer direito individual homogêneo, 

bem como sustenta a inadequação da ação civil pública para tal fim. 

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência atual desta Corte, o Ministério Público tem 
legitimidade ativa para propor ação judicial que vise a defesa de direitos 
individuais homogêneos tendo em vista o relevante interesse social na causa.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Consoante acentuado no provimento agravado, predominava na Terceira 

Seção desta Corte Superior de Justiça a tese de que era vedada a propositura de ação civil 

pública objetivando a concessão de benefícios previdenciários, tendo em vista sua natureza de 

direitos individuais disponíveis. 

Todavia, a jurisprudência evoluiu e firmou-se no sentido da legitimidade do 

Ministério Público para propor ação judicial que vise a defesa de direitos individuais 

homogêneos tendo em vista o relevante interesse social na causa, donde se conclui que os 

precedentes relacionados pelo agravante estão superados.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA 
SEXTA TURMA ACERCA DO TEMA, EM CONSONÂNCIA COM 
RECENTE PRECEDENTE DA QUINTA TURMA.

1.  É cabível o ajuizamento de ação civil pública, pelo Parquet, para a 
defesa de interesses ou direitos individuais homogêneos, ainda que não 
envolvam relação de consumo e não sejam indisponíveis, desde que 
demonstrada a presença de interesse social relevante.

2. O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública 
que veicule pretensões relativas a benefícios previdenciários, no caso 
relacionadas ao recebimento, ou à revisão, de benefícios de pensão por 
morte concedidos nos termos da Lei nº 9.528/97 quando os óbitos tenham 
ocorrido anteriormente à sua vigência. Precedente da Quinta Turma.

3. Recurso especial improvido.
(REsp 946533/PR, de minha relatoria, DJe de 13.6.2011)
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PREVIDENCIÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 

PARA PROPOR AÇÃO CIVIL PÚBLICA REFERENTE A BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
ART. 20, § 3º, DA LEI N. 8.742/1993. RENDA FAMILIAR. 1/4 DE 
SALÁRIO MÍNIMO. PARÂMETRO MÍNIMO.

   1. O Ministério Público detém legitimidade para propor ação civil 
pública em defesa de interesses individuais homogêneos, quando evidente o 
relevo social envolvido. Precedentes.

   2. Predomina no âmbito da egrégia Terceira Seção o entendimento de 
que o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993 deve ser 
interpretado como limite mínimo, de sorte que o julgador pode utilizar 
outros meios para aferir a condição de hipossuficiência para fins de 
concessão de benefício assistencial.

   3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no REsp n. 1.177.432/SC, Relator Ministro Jorge Mussi, DJ de 

27/6/2011)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
DESTINADA À TUTELA DE DIREITOS DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. EXISTÊNCIA DE RELEVANTE INTERESSE 
SOCIAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. RECONHECIMENTO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando do julgamento do REsp 1.142.630/PR (Quinta Turma, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 01/02/2011), restou proclamado o 
entendimento favorável à legitimidade do Ministério Público para figurar no 
polo ativo de Ação Civil Pública destinada à defesa de direitos de natureza 
previdenciária, tendo em vista, principalmente, a presença do inquestionável 
interesse social envolvido no assunto.

2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando a questão da legitimidade 
do Parquet para ajuizar Ação Civil Pública pertinente a benefício 
previdenciário, decidiu que "o Ministério Público detém legitimidade para 
propor ação civil pública em defesa de interesses individuais homogêneos, 
quando presente evidente relevo social, independentemente de os potenciais 
titulares terem a possibilidade de declinar a fruição do direito afirmado na 
ação." (AgRg no AI 516.419/PR, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, 
DJe de 30/11/2010).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.214.633/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ de 

15/8/2011)

Por fim, cumpre registrar que a tese relativa à ausência de interesse de agir 

consubstanciada na inadequação da via eleita para tutelar o direito pretendido caracteriza 

inovação recursal, daí porque não pode ser examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0248422-8 REsp 1.174.005 / RS

Número Origem: 200371000655228

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - IRSM de Fevereiro de 1994(39,67%)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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